PARECER Nº 82, DE 2015
DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 714, DE 2012
De autoria do nobre Deputado Feliciano Filho, O projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição da criação de animais em sistema de confinamento neste Estado.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 174a a 178a Sessões Ordinárias, de 10 a 14 de dezembro de 2012, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido 0 prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.
Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, sendo exarado parecer favorável a sua aprovação.
Na sequência do processo legislativo, por força do despacho de fls. 10, do Sr. Presidente desta Assembleia, a matéria foi encaminhada, também, para exame desta Comissão de Atividades Econômicas, nos termos do artigo 70, §§ 2° e 3°, do Regimento Interno Consolidado.
Cumpre ressaltar que nosso exame, por força do disposto no artigo 70, §§ 2° e 3°, do Regimento Interno Consolidado, deve-se ater à questão formulada pelo nobre Deputado Itamar Borges em seu requerimento de fls. 9, que trata de assuntos vinculados à pecuária, principalmente no que diz respeito ao confinamento de gados, porcos e bezerros.
A propositura objetiva proibir, no estado de São Paulo, a criação de animais em sistema de confinamento, entendida como aquela em que os lotes de animais são encerrados em piquetes ou currais com área restrita, com alimentos e água fornecidos em cochos.
Com efeito, esse sistema de confinamento é utilizado pelos produtores de gado, principalmente, durante 0 período de entressafra da produção da carne, em que as pastagens sofrem com os períodos de seca, perdendo seu valor nutricional.
Destacamos que o sistema de criação por confinamento possui algumas vantagens, como o aumento da eficiência produtiva do rebanho, o melhor aproveitamento do animal, o uso mais eficiente da mão-de​-obra, maquinários e insumos, e a flexibilidade na produção.
Salientamos, também, que o manejo dos animais no sistema de confinamento em São Paulo é efetuado de forma a evitar o estresse e os acidentes, e está alinhado com as regras mundiais relativas ao bem-estar animal.

Por fim, ressaltamos que esse sistema é parte importante da pecuária paulista, e contribui, sobremaneira, com a economia do Estado.
Ademais, da forma como abordado no referido Projeto de Lei, a denominação genérica “criação de animais” não diferencia se a criação de animais em epígrafe é para fins de geração de renda ou se para animais domésticos, sob responsabilidade de pessoas físicas ou jurídicas. O alcance desse Projeto de Lei, portanto, poderia desorganizar toda a atividade pecuária do Estado, com inúmeras consequências econômicas e sociais.
É oportuno destacar que existe complexa legislação federal que versa sobre as atividades pecuárias diferenciando suas normas segundo o tipo de criação. Assim, qualquer iniciativa de legislação estadual deveria dialogar minimamente com o ordenamento jurídico federal que diferencia a criação de bovinos, bubalinos, herbívoros, aves, suínos, aquáticos, caprinos, ovinos, apícolas, equinos, além dos próprios animais domésticos.
Por último, por se tratar de matéria amplamente detalhada em Leis, Decretos, Portarias e Instruções Normativas federais, o Projeto de Lei deveria ater-se a complementar ou regulamentar, sem entrar em conflito com as normas gerais que são de competência da União.
Diante de todo o exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 714, de 2012.

a) José Bittencourt – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição. 
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